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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

AUTÓGRAFO NÚMERO 105/07

PROJETO DE LEI NÚMERO 081/07
Dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o. Esta lei dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação.

Art. 2o. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito municipal, será feito através de:

I - políticas sociais básicas de saúde, educação, esporte, lazer, profissionalização, cultura, habitação e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral e social da criança e do adolescente, em condições de dignidade, respeito e liberdade;

II – políticas e programas de assistência social em caráter supletivo para àqueles que deles necessitem; 

III - serviços especiais, nos termos desta lei.

Parágrafo único.  O Município destinará recursos e espaços públicos para programações culturais, esportivas e de lazer, voltadas à infância e juventude.

Art. 3o São órgãos de política de atendimento da criança e do adolescente: 

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araraquara - COMCRIAR

II – Conselho(s) Tutelar(es)

Art. 4o O Município poderá criar os programas e serviços a que aludem os incisos II e III do art. 2o e/ou estabelecer consórcio, inclusive  intermunicipal, para atendimento regionalizado, instituindo e mantendo atividades governamentais de atendimento.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARARAQUARA - COMCRIAR

Art. 5o O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araraquara - COMCRIAR, criado por força da lei nº 3.928, de 17 de dezembro de 1.991 é o órgão deliberativo e controlador das ações desenvolvidas no âmbito do município e da política de atendimento, vinculado administrativamente ao Gabinete do Prefeito, respeitada sua autonomia e assegurada a participação popular paritária pôr meio de organizações representativas, nos termos do art. 88, inciso II, da lei 8.069/90.

Art. 6o O COMCRIAR é composto de catorze (14) membros titulares e catorze (14 )suplentes, sendo: 07 titulares e sete suplentes do Poder Publico e sete(7) titulares e sete suplentes da sociedade civil, assim representados: 

I - Poder Público Municipal

- representante da área da educação;

- representante da área da saúde;

- representante da área de inclusão social;

- representante da área de esporte e lazer;

- representante da área da cultura;

- representante da área de finanças;

- representante da área da secretaria de desenvolvimento econômico.

II - sete (07) membros titulares e sete (07) membros suplentes representando entidades não governamentais, voltadas à defesa dos direitos da criança, do adolescente e da família, indicados conforme § 2o. deste artigo.

§ 1o Os conselheiros e seus suplentes, representantes do Poder Público, serão indicados pelo Prefeito Municipal.

§ 2o. Os sete (7) conselheiros titulares e os sete (7) conselheiros suplentes, representantes de organizações da sociedade civil, serão eleitos, dentre as entidades de defesa e atendimento da criança, adolescente e da família, com sede no município e registro no COMCRIAR. 

§ 3o. As catorze (14) entidades mais bem votadas comporão o Conselho de Direito, respeitada a ordem decrescente de classificação, sendo que as sete (7) mais bem votadas exercerão a titularidade e as demais, respeitada a classificação serão as suplentes, cuja ordem será estabelecida no regimento interno.
§ 4o. A convocação das entidades para apresentação de seus representantes ocorrerá mediante expedição de ofício requisitório, através da diretoria do COMCRIAR, com prazo para indicação de no mínimo 30 (trinta) dias anteriores à Assembléia do COMCRIAR para eleição de seus membros.

§ 5o. Caberá à diretoria do COMCRIAR, através de edital, estabelecer forma, organização e prazo, para realização da eleição dos membros do conselho representantes da sociedade civil.

§ 6o. A designação dos membros efetivos e suplentes do COMCRIAR será publicada no órgão oficial de imprensa do Município.

§ 7o. Os membros titulares do COMCRIAR e os respectivos suplentes, que representam a sociedade civil exercerão mandatos de dois(02) anos, permitida apenas uma recondução. 

§ 8o. A função de conselheiro de direito é considerada de interesse público e não será remunerada.

Art. 7o. Compete ao COMCRIAR:

I - formular a política dos direitos da criança e do adolescente, definindo prioridades e controlando as ações de execução;

II - opinar na formulação das políticas sociais básicas de interesse da criança e do adolescente;

III - propor e assegurar a implementação de programas e serviços a que se referem os incisos II e III do art. 2o desta lei, bem como a realização de consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento;

IV - elaborar seu regimento interno para submetê-lo à aprovação do Executivo;

V - solicitar indicações para o preenchimento de cargo de conselheiro, nos casos de vacância e término de mandato;

VI - dar posse aos membros nomeados para preenchimento por vacância e término  de mandato;

VII - deliberar sobre perda do mandato ou outra penalidade prevista nesta lei, de conselheiro tutelar, após minuciosa apuração, mediante provocação do Ministério Público, do Conselho Tutelar ou de qualquer cidadão em pleno gozo de seus direitos civis, assegurada ampla defesa.

VIII - administrar o Fundo Municipal dos Direitos da Infância e do Adolescente;

IX - propor modificações na estrutura das Secretarias e órgãos da administração em âmbito federal, estadual e municipal, com atuação no município, ligados à promoção, defesa, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

X - assessorar o Poder Executivo na elaboração do orçamento municipal destinada ao funcionamento do Conselho Tutelar,

XI - opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos, para programações  culturais, esportivas e de lazer, voltadas para a infância e juventude;

XII - proceder a inscrição de programas de proteção e sócio-educativos de entidades governamentais e não governamentais, na forma do art. 90 e 91 da  lei federal 8.069/90.

Art. 8o O Executivo Municipal oferecerá suporte administrativo e financeiro necessário ao funcionamento do Conselho de Direito e do(s) Conselho(s) Tutelar(es), utilizando instalações e servidores cedidos pôr órgãos do Poder Público.

Art. 9o O COMCRIAR elegerá entre seus membros, uma diretoria, com mandato de dois (02) anos, composta por um Presidente, um Vice-presidente, 1o e 2o Secretários e 1o e 2o Tesoureiros, mantida a paridade entre Poder Público e representantes da sociedade civil.

CAPITULO III

DO CONSELHO TUTELAR

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 10. Os conselhos tutelares, criados por força das leis municipais números 3.928/91 e 5.720/01, são órgãos permanentes, não jurisdicionais, encarregados de zelar pelo cumprimento dos direitos das crianças e dos adolescentes, composto pôr cinco (05) membros, para mandatos de três (03) anos, permitida uma recondução. 

Parágrafo único. A área de competência e eleição de cada Conselho Tutelar é fixada conforme perímetro formado pelas áreas definidas no Anexo I, que fica fazendo parte desta lei, denominados e constituídos, respectivamente, Conselho Tutelar I e Conselho Tutelar II.

Art. 11. A escolha dos membros dos Conselhos Tutelares se dará após cumprimento das fases abaixo, sendo a 3a fase cumprida através do voto facultativo, direto, secreto, pelos cidadãos maiores de dezesseis (16) anos, no uso e gozo de seus direitos civis e eleitorais, inscritos na circunscrição eleitorial de Araraquara. 

§ 1º As fases exigidas para escolha e posse do conselheiro tutelar ficam assim estabelecidas:

a) 1a fase: inscrição, cumpridas as exigências do § 4º deste artigo e outras estabelecidas através do edital ou regulamentação;

b) 2a fase: prova em forma de teste;

c) 3a fase: participação em curso de formação composto de uma etapa teórica e outra prática;

d) ) 4a fase: eleição direta. 

§ 2º A delimitação das áreas de eleição dos membros de cada Conselho Tutelar será fixada segundo o critério territorial adotado para a atuação e atendimento de cada conselho, conforme estipulado no parágrafo anterior.

§ 3º As candidaturas serão individuais, sem vinculação a partido político.

§ 4º Somente poderão concorrer à eleição os candidatos que preencherem, até o encerramento das inscrições os seguintes requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral, comprovada mediante certidão do distribuidor civil e criminal

II - idade superior a 21(vinte e um)anos, até a data de encerramento das inscrições;

III - residência no município; 

IV - gozo dos direitos políticos

V - certificado de conclusão de nível médio;

VI - reconhecida experiência na área de defesa ou atendimento à criança e adolescente, devidamente comprovada através de documentado, expedido pelo órgão público ou entidade onde prestou serviços, em papel timbrado e assinatura do responsável, contendo a atividade exercida, período e carga horária.

§ 5º O COMCRIAR regulamentará, através de resolução, todo processo eleitoral, normatizando o § 1º, deste artigo, as fases a serem cumpridas pelos candidatos, estabelecendo prazos para inscrições, recursos e nomeará a comissão eleitoral.

§ 6º Para homologação de sua candidatura, após o cumprimento da 2a. fase, o candidato deverá comprovar freqüência mínima de 75 % (setenta e cinco pôr cento), em programa de formação para candidato, organizado pelo COMCRIAR, previsto na 3a fase do processo de escolha.
Seção II

Da Realização da Eleição

Art. 12. O processo se dará pôr convocação do COMCRIAR, mediante edital publicado por 03 (três) dias consecutivos no órgão oficial de imprensa do município, no mínimo 06 (seis) meses antes do término dos mandatos dos membros dos Conselhos Tutelares. 

Parágrafo único. Compete ao COMCRIAR promover a divulgação do processo eletivo, através dos meios de comunicação. 

Art. 13. As cédulas eleitorais serão confeccionadas pelo Executivo Municipal, mediante modelo previamente aprovado pelo COMCRIAR.

Seção III

Da programação, nomeação e posse dos eleitos

Art. 14. Concluídas as fases exigidas, o COMCRIAR proclamará o resultado da eleição, mandando publicar os nomes dos cinco conselheiros titulares e os conselheiros suplentes.

§ 1o Havendo empate, caberá a comissão eleitoral, decidir a ordem de classificação dos candidatos, conforme edital ou resolução que regulamentou o pleito.

§ 2o O suplente será convocado pelo COMCRIAR no caso de vacância ou afastamento previsto nesta lei, por período superior a 15 (quinze) dias.

§ 3o A data da posse constará no edital e na regulamentação das eleições. o não comparecimento à posse será considerado desistência e o suplente será imediatamente empossado. 

Seção IV

Das atribuições, do funcionamento e da competência do Conselho Tutelar

Art. 15. Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições do art. 136 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

§ 1o Para cumprimento do disposto no caput, o atendimento do conselho se dará sempre com a presença de no mínimo um conselheiro, na sede. Todos os atendimentos serão realizados pelos conselheiros que estiverem escalados na sede, após agendamento feito por atendentes, não se admitindo atendimentos direto, pôr recepcionistas e /ou servidores administrativos. 

§ 2o O atendimento ao público far-se-á na sede do conselho, de segunda à sexta-feira, em dias úteis, no período das 08:00 horas às 18:00 horas, sendo que nos demais dias e horários o atendimento far-se-á mediante plantão.

§ 3o Haverá somente um plantão, devendo concorrer à escala os integrantes do Conselho I e Conselho II, mantendo a igualdade de plantões.

§ 4o A carga horária de trabalho do conselheiro será de 06 horas diárias, em turno, de segunda a sexta-feira, em dias úteis e plantões nas demais situações. 

Art. 16. O conselho tutelar atenderá informalmente as partes, mantendo registro das providências adotadas em cada atendimento.

Parágrafo único Sempre que solicitado, os conselhos tutelares através do conselheiro responsável pela coordenação, apresentarão ao COMCRIAR relatório de funcionamento e atendimentos. 

Art. 17. Os conselheiros indicarão, dentre seus pares, aquele que dentre outras atribuições previstas no regimento, ficará responsável pela organização e gestão administrativa do conselho, devendo em casos de irregularidades comunicar o órgão competente imediatamente, sob pena de responder pela omissão. 

§ 1º Deverá ocorrer rodízio entre conselheiros no exercício das atribuições previstas no caput, com igualdade de tempo durante a gestão para a qual foram eleitos.

§ 2o A forma de indicação e demais atribuições serão previstas em regimento interno. 

§ 3o O conselheiro indicado fixará em local visível, na sede do conselho tutelar, horário de trabalho e escala de plantão dos conselheiros, encaminhado copia ao COMCRIAR. 

Art. 18. Os conselhos tutelares deverão realizar sessões ordinárias regulares, entre si, reunindo-se no mínimo a cada 30 (trinta) dias, sempre em dias úteis e fora do horário de expediente, registrando em ata os assuntos discutidos. 

§ 1o. Poderá haver sessão extraordinária sempre que necessário, por convocação do conselheiro que estiver no exercício da coordenação, obedecidos os critérios estabelecidos no regimento interno.

§ 2o. As sessões serão instaladas com o mínimo de três conselheiros.

§ 3o O regimento interno deverá ser elaborado no prazo máximo de trinta (30) dias após a posse dos conselheiros, que será encaminhado ao COMCRIAR para deliberação da plenária, podendo esta apresentar emendas e posteriormente encaminhará ao Executivo para publicação.

Art. 19. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência prevista no art. 147 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Seção v

Da remuneração, perda mandato e outras sanções

Art. 20. A remuneração, gratificação ou ajuda de custo, bem como regime previdenciário, será determinada pelo Executivo.

Art. 21. O exercício da função de conselheiro, bem como a remuneração, gratificação ou ajuda de custo prevista no artigo anterior não geram, em hipótese alguma, relação de emprego.

§ 1o Sendo o eleito servidor público municipal, deverá afastar-se de seu cargo para esse fim, sendo-lhe facultado optar pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos. 

§ 2o As despesas decorrentes com a aplicação desta lei serão cobertas com dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 22.  Perderá o mandato o conselheiro que: 

a)  - transferir sua residência para fora do município de Araraquara;

b)  - faltar injustificadamente a três sessões consecutivas ou a cinco alternadas, no mesmo ano;

c)  - for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal;

d)  - aquele que cometer ato incompatível com os princípios do estatuto da criança e do adolescente (lei nº 8.069/90), no exercício de sua funções, cuja veracidade se venha a ser comprovada através de sindicância ou processo administrativo.

Art. 23. O conselheiro tutelar que transgredir qualquer norma de conduta ética, administrativa ou outra, não enquadrada no artigo anterior, estará sujeito às seguintes sanções administrativas: 

I - advertência

II - repreensão

III - suspensão

§ 1o As sanções administrativas serão aplicadas levando-se em consideração a natureza, gravidade, motivos determinantes, danos causados, repercussão da infração, intensidade do dolo ou grau de culpa e a reincidência.

§ 2o A advertência será aplicada, no caso de falta de cumprimento de deveres administrativos, ao infrator primário.

§ 3o. A repreensão será aplicada ao reincidente, se a infração, conforme a gravidade não for aplicada suspensão. 

§ 4o. A modalidade suspensão poderá ser aplicada a partir de um dia e será de no máximo trinta dias. Será aplicada esta sanção àquele reincidente na modalidade repreensão ou àquele reincidente em falta já punida anteriormente. 

§ 5o. Após a primeira aplicação de suspensão, havendo reincidência e nova aplicação desta sanção, esta última será sempre em dobro, considerando a anterior.

Art. 24. O COMCRIAR designará, através de resolução, a comissão sindicante, composta por três integrantes. 

Art. 25. Caberá a comissão apurar fatos e apresentar relatório conclusivo, com proposta de aplicação de penalidade.

Art. 26. A plenária deliberará sobre o relatório da comissão, em caso de discordância, deverá ser proposto pela plenária o novo encaminhamento

Art. 27. O COMCRIAR manterá livro de registro de queixas e denúncias, constando dia, horário e breve histórico dos fatos. Caberá à diretoria analisar e encaminhar à plenária que decidira sobre a abertura de sindicância

Art. 28. O conselheiro primário, punido com repreensão ou suspensão ficará impedido de concorrer ao cargo por dois mandatos.

Art. 29. O conselheiro que perder o mandato, nos termos do art. 22, alíneas “b”, “c” e “d”, não poderá se inscrever para concorrer a outras eleições do Conselho Tutelar. 

Seção VI

Dos impedimentos e afastamentos

Art. 30. São impedimentos para o exercício do cargo de conselheiro tutelar aqueles previstos no art. 140, caput e parágrafo único da Lei Federal nº 8.069/90.

Art. 31. Os afastamentos do conselheiro tutelar serão aqueles previstos no regime de contratação determinado pelo Poder Executivo.

Art. 32. Após o primeiro ano de efetivo exercício fica assegurado ao conselheiro tutelar compensação de quinze dias por semestre, sem nenhum prejuízo.

Parágrafo único. A compensação deverá ser comunicada ao COMCRIAR em forma de escala, não devendo haver dois conselheiros utilizando da prerrogativa ao mesmo tempo.

CAPITULO IV

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

Art. 33. Fica criado por esta lei o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, em substituição ao fundo de recursos, que será gerido pelo COMCRIAR.

Art. 34. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA será instrumento de captação e aplicação de recursos a serem utilizados segundo deliberação do COMCRIAR.

Art. 35. São fontes de receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA:

a) recursos orçamentários destinados pelo Município, Estado e União;

b) oriundos de convênios atinentes à execução de políticas para o atendimento de criança adolescentes firmados pelo município

c) doações;

d) valores repassados pela União, Estado e Município, provenientes de multas decorrentes de condenação em ações judiciais, ou, imposições de penalidades administrativas previstas em lei.

e) Rendas eventuais, inclusive a resultante de depósitos e aplicações de capitais;

f) multas previstas na lei 8069/06;

g) outros recursos;
h) recursos decorrentes de destinação do Imposto de Renda.
Art. 36. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA é responsabilidade da área de finanças do município, e será administrado por uma junta administrativa;

Art. 37. A junta administrativa será composta pelo representante da área de finanças do município, junto ao COMCRIAR, pelo tesoureiro do COMCRIAR e mais dois conselheiros de direito.

Art. 38. As contas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA serão encaminhas pela junta administrativa à auditoria geral do município para exame.

Parágrafo único. Cabe ao COMCRIAR enviar, anualmente, à Câmara municipal o relatório de gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, referente à verba municipal prevista no orçamento.

Art. 39. Os recursos a que se referem o art. 35 serão transferidos, depositados ou recolhidos em conta única, em nome do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, em instituição bancária estatal, devendo seus valores serem informados imediatamente à administração centralizada para fins de registro.

Parágrafo único. Será aberta conta bancária específica por recursos, se assim o exigir o órgão repassador.

Art. 40. Todos os pagamentos do FMDCA serão efetuados através de cheque nominal assinado pelo presidente e pelo tesoureiro do COMCRIAR.

Art. 41. A administração do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, para cumprir as suas funções, recorrerá, sempre que necessário, aos órgãos técnicos da Prefeitura Municipal.

Art. 42. Os bens duráveis classificados como equipamentos e material permanente adquiridos através do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, necessários ao funcionamento do COMCRIAR e à gestão do fundo, serão incorporados ao patrimônio do Município.

Art. 43. O imposto de renda incidente na fonte sobre os rendimentos pagos, a qualquer título, com recursos do fundo, serão recolhidos aos cofres municipais, em conformidade com o disposto no art. 158 da Constituição Federal.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 44. A nomeação e posse dos membros efetivos e suplentes do COMCRIAR será feita pelo Executivo Municipal. 

Art. 45. Durante a elaboração do regimento interno do COMCRIAR, do Conselho Tutelar, serão obedecidas as diretrizes da Lei Federal n. 8.069/90.

Art. 46. Fica estabelecido que a primeira indicação, referida no art. 17, após a vigência desta lei, se dará pôr sorteio.

Art. 47. A competência do COMCRIAR e do Conselho Tutelar não exclui a do Executivo Municipal, da Câmara e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 48. O Executivo Municipal deverá fazer constar expressamente na LDO (lei de diretrizes orçamentárias) e no orçamento municipal, os recursos anuais destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, bem como os recursos necessários ao funcionamento do Conselho Municipal e dos Conselhos Tutelares, em rubricas independentes.

Art. 49. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares até o limite das despesas previstas, mediante a utilização de recursos nos termos do § 1o do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64.

Art. 50. O saldo da conta do fundo de recursos fica transferido para a conta do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 5.720/2001.

                                                   CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de julho de 2007 (dois mil e sete).

    EDNA SANDRA MARTINS

  Presidenta

                                                      RONALDO NAPELOSO

                                                          Vice-Presidente

    VALDERICO JÓE                                                 EVERSON MIGUEL INFORSATO

     1º Secretário                                                                      2º Secretário 
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ANEXO I

CONSELHO TUTELAR I
ACAPULCO

ÁGUAS DO PAIOL

ASSENTAMENTO BELA VISTA

ASSENTAMENTO MONTE ALEGRE

BOTÂNICO

CAMBUY

CAMPUS VILLE

CARMO

CENTRO

CHÁCARA FLORA

CHÁCARA VELOSA

CIDADE JARDIM

FLAMBOYANTS

IV DISTRITO INDUSTRIAL

JARDIM  MARIA LUIZA

JARDIM  SANTA MÔNICA

JARDIM ACLIMAÇÃO

JARDIM ADALGISA

JARDIM BIAGIONE

JARDIM BRASÍLIA

JARDIM CELIAMAR

JARDIM DAS FLORES

JARDIM HELENA

JARDIM DAS ROSEIRAS

JARDIM DOM PEDRO

JARDIM DOS MANACÁS

JARDIM ELDORADO

JARDIM IGAÇABA

JARDIM IMPERADOR

JARDIM INDAIÁ

JARDIM LISBOA

JARDIM MARIVAN

JARDIM MORADA DO SOL

JARDIM MORUMBI

JARDIM NOVA AMÉRICA

JARDIM PARAÍSO

JARDIM PRIMAVERA

JARDIM PRIMOR

JARDIM SAN RAFAEL

JARDIM SANTA LÚCIA

JARDIM SANTO ANTONIO

JARDIM TAMOIO

JARDIM TANGARÁ

JARDIM TINEN

JARDIM UIRAPURU

JARDIM UNIVERSAL

JARDIM VENEZA

JARDIM VITÓRIA

JARDIM ZAVANELLA

JD. ADALBERTO ROXO

JD. NOVA ARARAQUARA

JD. SELMI DEY

PARQUE DAS LARANJEIRAS

PARQUE PLANALTO

PARQUE TROPICAL

PORTAL DAS LARANJEIRAS

QUITANDINHA

RECREIO CAMPESTRE

RESIDENCIAL LUPO I e II

SANTA ANGELINA

SANTANA

SÃO GERALDO

SÃO JOSÉ

VALE DAS ROSAS

VALE DO SOL

VILA DO SERVIDOR

VILA FERROVIÁRIA

VILA HARMONIA

VILA HÍGIA

VILA INDEPENDÊNCIA

VILA SEDENHO

VILA VELOSA

VILA YAMADA

3º DISTRITO INDUSTRIAL

CONSELHO TUTELAR II

1º DISTRITO INDUSTRIAL

2º DISTRITO

5º DISTRITO

BAIRRO OURO

CECAP

CH. NOSSA SRª. DO OURO CHÁCARA ASSIS

CHÁCARA DO TREVO

CIDADE INDUSTRIAL

CONDOMÍNIO SATÉLITE

ESTRADA DO OURO

HIGIENÓPOLIS

IGUATEMI

JARDIM  IMPERIAL

JARDIM  SANTA CLARA

JARDIM ÁGUA BRANCA

JARDIM AMÉRICA

JARDIM ARANHA

JARDIM ARARAQUARA

JARDIM ARCO ÍRIS

JARDIM BRASIL

JARDIM CRUZEIRO DO SUL 

JARDIM DAS ESTAÇÕES

JARDIM DAS GAIVOTAS

JARDIM DAS PAINEIRAS

JARDIM DEL REY

JARDIM DUMOND

JARDIM ELIANA

JARDIM ESPLANADA

JARDIM EUROPA

JARDIM FLORIDIANA

JARDIM IEDA

JARDIM INDUSTRIÁRIOS

JARDIM ITÁLIA

JARDIM MANGIACAPRA

JARDIM MARTINEZ

JARDIM NOVA ÉPOCA

JARDIM PADRE ANCHIETA

JARDIM PALMARES

JARDIM PANORAMA

JARDIM PAULISTANO

JARDIM PINHEIROS

JARDIM RAFAELA

JARDIM REGINA

JARDIM SANTA ADÉLIA

JARDIM SANTA JÚLIA

JARDIM SANTA MARIA

JARDIM SANTA MARTA

JARDIM SANTA ROSA

JARDIM SILVÂNIA

JARDIM TABAPUÃ

JARDIM  VICTÓRIO DE SANTI

PARQUE ALVORADA

PARQUE DAS HORTÊNSIAS

PARQUE DOS SABIÁS

PARQUE GRAMADO

PARQUE SÃO JORGE

PARQUE SÃO PAULO

TUTÓIA

VILA BIAGIONI

VILA ESPERANÇA

VILA FREITAS

VILA FURLAN

VILA GASPAR

VILA MELHADO

VILA SANTA MARIA

VILA STANDARD

VILA SUCONASA

VILA XAVIER

YOLANDA ÓPICE

